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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO PER SALTUM. POSSIBILIDADE. ART. 118 DA 
LEP. PRECEDENTE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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LEP. PRECEDENTE.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Rafael Coelho Bastos contra a 

decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu 

liminarmente o writ por estar o acórdão em consonância com a jurisprudência deste 

Tribunal Superior (fls. 457/460).

O agravante alega, em síntese, que há ilegalidade evidente, apta a autorizar 

a superação da Súmula 691/STF.

Sustenta que estava em regime aberto e teve a regressão determinada para 

o regime fechado.

Menciona que a nova condenação foi em regime semiaberto e ainda está na 

fase de recurso.

Pede o provimento do agravo regimental para que seja fixado o regime 

aberto ou semiaberto (fls. 464/482).

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

O Tribunal local negou provimento à insurgência aos seguintes fundamentos 

(fl. 447):

Por outro lado, o art. 118, caput, da Lei de Execução Penal admite, 
expressamente, a possibilidade de regressão direta do regime prisional aberto para 
o fechado, porquanto prevê que a “Execução da pena privativa de liberdade ficará 
sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais 
rigorosos [...]” grifo nosso.

Há nesta Corte Superior o firme entendimento de que, praticada a falta grave 

pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime prisional sem a oitiva prévia 

do condenado, que somente é exigida na regressão definitiva ao regime mais severo 

(AgRg nos EDcl no HC n. 526.328/RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

16/3/2020), e de que não há constrangimento ilegal na determinação do Juízo da 

execução de regressão cautelar de regime sem que tenha havido condenação 

definitiva pela prática de novo fato delituoso (AgRg no HC n. 518.567/TO, Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 25/10/2019).

Além disso, admite-se a regressão de regime para qualquer dos regimes 

mais rigorosos, conforme dispõe, por analogia, o art. 118 da Lei de Execução Penal 

(AgRg no HC n. 644.900/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 5/5/2021).

No caso, a instância a quo determinou a regressão de regime diante da 

prática de novo delito, não havendo falar, assim, em constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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